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RESUMO 

 

As relevantes mudanças advindas de reformas na legislação pública brasileira 

contribuíram para que a administração pública implementasse novas formas de gerenciar e 

evidenciar seus recursos. A transparência sobre as ações de governo promove o 

fortalecimento em suas relações com a sociedade. A presente pesquisa teve por objetivo 

analisar a produção científica, em periódicos nacionais, sobre a transparência na gestão das 

instituições públicas brasileiras. Em termos metodológicos, caracteriza-se como um estudo 

bibliométrico. Desenvolveu-se uma analise a partir da identificação de artigos científicos 

publicados em 54 periódicos nacionais sobre o tema. Constatou-se que apenas 42 estudos 

sobre o tema foram desenvolvidos entre 2007 e 2011. A maior concentração de publicações 

nos periódicos se estabeleceu em periódicos classificados como B3 pela CAPES.  
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ABSTRACT 

 

 The relevant changes arising from the reform of laws Brazilian public helped the 

government implement new ways of managing and highlight its features. The transparency of 

government actions promotes strengthening its relations with society. This study aimed to 

analyze the scientific production in national journals on transparency in the management of 

Brazilian public institutions. In methodological terms, characterized as a bibliometric study. 

Developed an analysis based on the identification of 54 scientific papers published in national 

journals on the topic. It was found that only 42 studies on the subject were developed between 

2007 and 2011. The highest concentration of journal publications settled in journals classified 

as B3 by CAPES. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As relevantes mudanças advindas de reformas na legislação pública brasileira 

contribuíram para que a administração pública implementasse novas formas de gerenciar e 

evidenciar seus recursos. Ainda, denúncias de fraude e corrupção promoveram o 

desenvolvimento de condutas pautadas na ética e no fortalecimento das relações do Estado 

com a sociedade. Com o intuito de garantir a transparência das ações governamentais, em 

2000, após inúmeras legislações afins, o governo federal instituiu a Lei Complementar 

101/2000, conhecida como a Lei de Responsabilidade Fiscal. A referida Lei determina uma 

série de orientações acerca das finanças públicas, em todas as suas esferas. Pesquisas 

científicas estão sendo desenvolvidas sobre as instituições públicas, como: Contabilidade 

Pública, Convergência das Normas Internacionais; Prestação de Contas, Transparência e 

Accountability, entre outras. Ainda, verificam-se estudos que buscam identificar como estão 

sendo desenvolvidas e difundidas essas pesquisas, traçando o perfil da temática, o que resulta 

nos chamados estudos bibliométricos. Alguns destes estudos serão apresentados na revisão de 

literatura empírica. 

 

No atual cenário em que se encontra a administração pública brasileira, a presente 

pesquisa tem a pretensão de caracterizar a produção científica, sobre a transparência na gestão 

das instituições públicas, publicadas em periódicos com abrangência local, regional e 

nacional. Considerando a importância da transparência na gestão de recursos públicos, espera-

se contribuir com os acadêmicos e demais pesquisadores interessados em introduzir-se neste 

tema, na medida em que as analises possibilitam a indicação de periódicos com maior número 

de publicações, bem como  as principais fontes de consultas, ainda pouco exploradas. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

Para melhor elucidar este estudo, importa revisar aspectos conceituais sobre a 

administração pública no Brasil. Abordam-se nesta seção as características da administração 

pública brasileira, bem como discorre sobre a transparência e seus reflexos no controle social 

e combate à corrupção. 

  

2.1 Administração Pública Brasileira  

  

 A tentativa de criar novos mecanismos para o equilíbrio das contas públicas e a 

responsabilização dos gestores não é algo recente. Constantes reformas na legislação pública 

brasileira foram introduzidas ao longo de anos, buscando sanar as demandas da sociedade por 

maior transparência e punições à improbidade administrativa e a corrupção. Nas décadas de 

1970 a 1990, programaram-se um conjunto de reformas estruturais que visavam corrigir os 

principais problemas macroeconômicos do país, os quais oscilavam entre desajustes 

estruturais, déficits públicos e inflação elevada (herdados de anos anteriores), e períodos de 

crescimento (Nascimento, 2006). Quanto á qualidade e eficiência dos processos operacionais 

públicos, a década de 1990 “testemunhou expressivo incremento à qualidade do processo 

orçamentário, após o período de estabilização monetária” (Cavalcante, 2008, p.35). O que 

conferiu valores reais à programação financeira da Lei Orçamentária Anual (LOA), adotando-

se o princípio da unidade (eliminação de orçamentos múltiplos) e da universalidade (todas as 

receitas e despesas devem compor o orçamento). 

 

 No entanto, na última década, a administração pública brasileira passou por 

significativas transformações estruturais, com o auxílio de instrumentos de tecnologia da 



 

 

informação como, por exemplo, a criação do Sistema Integrado de Dados Orçamentários 

(SIDOR), utilizado pela administração federal como forma de controlar suas informações 

orçamentárias; A implantação do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 

Federal (SIAFI) e também do Sistema de Informações Gerenciais e Planejamento 

(SIGPLAN). Estes sistemas visam proporcionar maior segurança aos gestores, constituindo-se 

como instrumento moderno e eficaz, no controle e no acompanhamento dos gastos públicos 

(CULAU e FORTIS, 2006; CAVALCANTE, 2008; BARROS, 2008). 

 

 O cenário político nacional, também apresentou mudanças nas últimas décadas.  No 

âmbito político “foram fincadas novas bases para o contrato social com o estabelecimento de 

um novo papel do Estado na economia e a sedimentação de uma nova conduta relacional entre 

Sociedade e Estado, em que busca maior interação, participação e diálogo” (CRUZ, 2010, 

p.35). Desta forma, o aumento da transparência nas atividades políticas nacionais tem a ver 

também com a disponibilização nos meios de comunicação, principalmente na Internet, das 

atas e notas sobre as discussões parlamentares, apresentando na íntegra as negociações 

políticas na construção da lei e outras atividades Parlamentares (BARBOSA, 2009). Observa-

se o incentivo à participação popular em assuntos direcionados não só ao controle de recursos 

públicos, mas também ás políticas governamentais. “A participação popular, alicerce do 

controle social, depende fortemente da transparência das ações governamentais e das contas 

públicas, pois sem informações as decisões são prejudicadas” (PLATT NETO et al, 2007, 

p.76). 

  

 Embora mudanças ocorram na esfera pública, como parte do trânsito para a 

democracia, muitas de suas características tradicionais não teriam sido desconsideradas. A 

“modernização efetiva somente ocorrerá com reformas que redistribuam os recursos de poder 

e alterem os canais de comunicação entre o público e sua administração” (MOTTA, 2007, 

p.87). Outro ponto a ser considerado na gestão pública refere-se ao atendimento aos princípios 

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, consagrados na 

Constituição Federal da República desde 1988. Portanto, inerentes à administração pública 

(direta e indireta), todos os seus órgãos e fundações e em todos os poderes.  

 

 Neste contexto, a formalidade institucional e as sanções legais tornam-se necessárias à 

imposição de limites para o administrador e a administração pública, considerando o alto 

volume de recursos financeiros arrecadados pelo sistema de governo. Contudo, “fatores de 

informalidade prevalecem e determinam muito do que se decide e se executa na administração 

brasileira, compreendendo seus três níveis de governo.” (MOTTA, 2007, p.89). Desta forma, 

os limites da autonomia precisam ser demarcados. Impõem-se ao gestor público a obrigação 

de cumprir fielmente os preceitos do direito e da moral administrativa que regem a sua 

atuação e à administração pública que desempenhe sua atividade fim: o bem estar coletivo 

(SANTOS, 2007; CRUZ, 2010).  

 

 Para executar suas atividades, a administração pública utiliza-se de uma estrutura 

formal de autoridade, mediante a qual as unidades de trabalho são definidas e coordenadas 

para atingir sua finalidade (GULIK, 1937). Esta divisão contribui para o desenvolvimento 

adequado das tarefas e uma gestão eficiente dos recursos humanos e financeiros disponíveis. 

A estrutura organizacional das entidades públicas configura-se como um instrumento básico 

para planos organizacionais (CRUZ, 2010). Essa estrutura é instituída mediante lei específica, 

em que pessoas e atividades são agrupadas em órgãos dispostos em níveis hierárquicos e em 

áreas, que possuem ligação direta ou indireta com os objetivos institucionais (SANTOS, 

2007; MENDES, OLEIRO e QUINTANA, 2008).  



 

 

 

 Desde a reforma administrativa de 1967, emerge a descentralização e autonomia dos 

órgãos públicos, além da criação de entidades chamadas paraestatais (empresas públicas, 

sociedade de economia mista e as fundações), integrantes da administração pública indireta. 

As entidades que compõem a administração pública indireta surgiram para sanar as 

necessidades da administração direta em realizar serviços específicos, em que se exigia 

estrutura própria e adequada para seu desenvolvimento. A intenção era proporcionar serviços 

com um grau elevado de qualidade, sob o controle de pessoal técnico especializado na área de 

atuação do respectivo órgão. Desta forma, tornava-se possível avaliar o desempenho e propor 

ações corretivas, se necessário. Ainda, o controle sobre estas atividades possibilitaria 

assegurar um desenvolvimento operacional eficiente do serviço posto à disposição da 

coletividade. 

  

 O controle seria um processo essencialmente regulatório e teria por objetivo o 

cumprimento da lei e a observância às normas que regulamentam o serviço público como um 

todo (SANTOS, 2007). Esse controle estatal ocorre de forma interna pelas chefias e por 

órgãos criados para o fim específico de controle e auditoria interna. Contudo, o 

acompanhamento da execução de atividades estatais também é feito por órgãos externos 

(fiscalizadores), como os Tribunais de Contas e Ministério Público. Com o processo de 

disponibilização de informações à sociedade, a transparência e a prestação de contas de 

recursos públicos, oportunizariam subsídios para o controle social e o combate ao desvio de 

verbas públicas. 

 

2.2 Transparência das Instituições Públicas e o Controle Social 

 

 Ações participativas da sociedade são necessárias para garantir o bom uso dos recursos 

públicos em nosso país, afirma a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) em sua página 

eletrônica sobre transparência pública. Para assegurar o controle social, a administração 

pública brasileira disponibiliza aos cidadãos informações sobre suas ações por meio de 

páginas eletrônicas publicadas na Internet, específicas para a promoção da Transparência 

Pública, sendo as mesmas gerenciadas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

(MPOG) e Controladoria-Geral da União (CGU). O intuito é promover condições de 

conhecimento sobre o uso dos recursos públicos oriundos da arrecadação de tributos (Decreto 

nº 5.482/2005 e Portaria Interministerial nº 140/2006). 

 

 O compromisso do governo com a promoção da transparência e o controle social está 

consagrado na Constituição Federal da República de 1988 (CF/88), mediante o atendimento 

aos princípios instituídos em seu art. 37: “A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 

aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]” grifo 

nosso. Além disso, a CF/88 assegura o direito de iniciativas populares em projetos de lei, bem 

como a possibilidade de o cidadão denunciar irregularidades da administração pública perante 

o Tribunal de Contas da União, o que fortalece a participação da sociedade no controle social.  

 

 Apesar de a transparência derivar-se diretamente do princípio constitucional da 

publicidade esta primeira não se confunde com a segunda. Trata-se de uma concepção mais 

ampla, abrangendo a evidenciação de informações confiáveis, relevantes, oportunas e 

compreensíveis, capazes de subsidiar o processo de controle social pela sociedade. 

Transparência requer mais do que se apresentar publicamente ou ser visto por um número 

cada vez maior de pessoas; tem a ver não apenas com a disponibilidade de informações, mas 



 

 

com a verdade do que é transmitido (BARBOSA, 2009). A transparência assinala “a 

característica geral de um sistema que organiza o acesso a algumas informações, dando-lhe 

plena publicidade, como condição necessária à legitimação das ações do Estado [...]”(Barros, 

2008, p. 46). Infere-se, portanto, que a publicidade refere-se tão somente a divulgação das 

informações públicas em locais de amplo acesso aos cidadãos, como: jornais, outdoors, 

Imprensa Oficial, páginas eletrônicas oficiais, etc.  

 

 Em âmbito mundial, a preocupação com a transparência pública teve seu marco inicial 

em 1998, quando o Fundo Monetário Internacional (FMI) lançou a primeira versão do Código 

de Boas Práticas para a Transparência Fiscal e do Manual de Transparência Fiscal. 

Promoveram-se, a partir de então, o início de um programa voluntário de avaliações da 

transparência fiscal dos países. Os objetivos que nortearam o desenvolvimento do programa 

de transparência nas finanças públicas têm hoje a mesma relevância, razão pela qual serviram 

de base para as revisões do Código e do Manual em 2007 (FMI, 2007). Estes acontecimentos 

“são reflexo de um nítido consenso de que a transparência fiscal é um dos principais 

componentes da boa governança e que esta, por sua vez, é fundamental para a consecução da 

estabilidade macroeconômica e do crescimento de alta qualidade.” (FMI, 2007). 

  

 De acordo com o Manual de Transparência Fiscal (2007, p. 8) “a transparência fiscal 

exige a prestação de informações completas sobre as atividades passadas, presentes e futuras 

do governo”. Sendo considerado que a disponibilização dessas informações contribui para 

aperfeiçoar o processo de tomada de decisões das políticas econômicas do país. Ainda, a 

transparência também ajuda a evidenciar possíveis riscos à evolução das finanças públicas e 

auxiliar numa reação mais imediata, o que reduziria a incidência e a gravidade de eventuais 

crises. Outras iniciativas e orientações internacionais a respeito da transparência pública 

podem ser observadas, resumidamente, na Figura 1. 

 

Código de Transparência Fiscal do FMI 

O Código do FMI, revisado em 2007, é de natureza voluntária. O Código proporciona um quadro 

abrangente para a avaliação da transparência fiscal e focaliza a definição clara de funções e 

responsabilidades, a transparência dos processos orçamentários, o acesso público à informação e as 

garantias de integridade. 

Melhores Práticas de Transparência Orçamentária da OCDE 

As melhores práticas da OCDE foram instituídas em 2001 para servirem como fonte de referência. Elas 

defendem a divulgação irrestrita, sistemática e tempestiva de todas as informações fiscais pertinentes e 

apresentam uma série de melhores práticas referentes aos principais relatórios orçamentários, 

divulgação de dados específicos, qualidade e integridade. 

http://www.oecd.org/dataoecd/33/13/1905258.pdf 

Declaração de Arusha da Organização Mundial das Alfândegas (OMA) 

A Declaração de Arusha foi revisada em 2003 e presta orientação sobre os principais elementos que 

devem estar presentes para garantir a eficácia dos programas nacionais de integridade aduaneira. 

Contém uma seção específica sobre transparência, que trata de leis e regulamentos, procedimentos, 

administração, mecanismos de revisão e padrões de desempenho. http://www.wcoomd.org/ie/index.html 

Iniciativa do Orçamento Aberto 

A Iniciativa do Orçamento Aberto (2005) classifica o grau de abertura da documentação orçamentária 

de 59 países. Baseia-se num levantamento detalhado e sistemático das práticas correntes, realizado por 

especialistas locais. O Índice do Orçamento Aberto avalia a disponibilidade dos principais documentos 

orçamentários, a qualidade das informações prestadas e a tempestividade da sua divulgação aos 

cidadãos, e visa prestar informações fidedignas sobre o compromisso de cada país com a transparência e 

responsabilização. http://www.openbudgetindex.org 

Iniciativa de Transparência nas Indústrias Extrativas (EITI) 

http://www.oecd.org/dataoecd/33/13/1905258.pdf
http://www.wcoomd.org/ie/index.html
http://www.openbudgetindex.org/


 

 

A EITI é uma iniciativa lançada em 2002 por uma multiplicidade de agentes econômicos para promover 

a publicação de relatórios periódicos das receitas recebidas pelos governos e pagas pelo setor das 

indústrias extrativas com respeito a determinados recursos naturais. A EITI requer o envolvimento da 

sociedade civil e um calendário para a implementação dos seus requisitos. Os relatórios são examinados 

por um auditor independente e a situação do país é confirmada por intermédio de um processo de 

validação. Os países que cumprirem todos os critérios são considerados em conformidade com a EITI. 

http://www.eitransparency.org 

Figura 1. Iniciativas Internacionais sobre Transparência 

Fonte: FMI (2007). Manual de transparência fiscal. Washington: FMI, Departamento de 

Finanças Públicas, 2007.  

 

 No Brasil, na tentativa de instituir uma reforma significativa na gestão pública e 

promover a transparência, em 2000, o Congresso Nacional decreta a Lei Complementar (LC) 

N°. 101/2000, conhecida como a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Amparada na CF/88, 

estabeleceu-se regras firmes de finanças públicas voltadas para o compromisso e a 

responsabilidade na gestão fiscal, instituindo orientações acerca do equilíbrio das contas 

públicas e fomentando a transparência das finanças estatais. A LRF abrange todas as esferas 

de governo e todos os poderes, sendo extensiva também ao Ministério Público.  

 

 A transparência pode ser vista como a produção e divulgação sistemática de 

informações (CULAU e FORTIS, 2006). Ainda, é considerada um dos pilares em que se 

assenta a Lei de Responsabilidade Fiscal. Neste sentido, a LRF buscou, mediante suas 

orientações, a aproximação entre o Estado e a sociedade, melhorando as condições de acesso 

do cidadão às informações sobre a gestão pública, o que torna a esfera pública efetivamente 

pública. 

 

 No Capítulo IX, intitulado “Transparência, Controle e Fiscalização” a LRF apresenta 

como instrumentos de transparência a gestão fiscal, as quais serão dadas ampla divulgação, 

inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes 

orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses 

documentos. Institui orientações acerca da fiscalização e prestação de contas de recursos 

públicos. Observa-se que alguns dispositivos desta Lei foram complementados posteriormente 

pela LC N°. 131 de 27/05/2009, em que estabelece que a transparência seja assegurada 

também mediante o incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, 

durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e 

orçamentos; liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo 

real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios 

eletrônicos de acesso público e a adoção de sistema integrado de administração financeira e 

controle, que atenda a padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da 

União.  

 

 De forma sintetizada, a LRF institui regras para elaboração e divulgação de relatórios 

fiscais e contábeis, além de instituir mecanismos de fiscalização das contas públicas e 

controle social mediante a prestação de contas dos atos dos gestores públicos. A prestação de 

contas à sociedade e o incentivo a ações participativas configuram-se como uma forma de 

coibir a improbidade e a corrupção. A informação, por sua vez, revela-se como fator 

imprescindível às demandas da sociedade moderna. Os novos padrões sociais que emergem 

dessa nova sociedade globalizada e informatizada, em que a inovações tecnológicas 

promovem um campo vasto para a liberdade e a participação, pressupõem uma maior 

utilização da informação em todo o seu contexto (TARAPANOFF, 2001; CRUZ, 2010).  

http://www.eitransparency.org/


 

 

 

 Outro importante fator no processo de transparência pública no Brasil, refere-se à 

recente convergência das práticas contábeis vigentes no setor público brasileiro às normas 

internacionais de contabilidade, mediante instituição das Normas Brasileiras Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público (NBCASP). O objetivo principal da Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público é fornecer aos usuários informações sobre os resultados alcançados e os 

aspectos de natureza orçamentária, econômica, financeira e física do patrimônio da entidade 

do setor público e suas mutações, em apoio ao processo de tomada de decisão; a adequada 

prestação de contas; e o necessário suporte para a instrumentalização do controle social 

(Resolução CFC N°. 1.128/08). 

  

 Este cenário de reestruturação e adaptação frente às novas demandas sociais, com a 

intensa utilização de recursos informacionais, afetou significativamente as organizações 

públicas (CRUZ, 2010). A inserção de novas tecnologias ao alcance da população, fez crescer 

a utilização das redes eletrônicas como forma de acesso a informações sociais, o que acelerou 

o processo de divulgação de dados e informações pelos órgãos da Administração Pública em 

todas as suas esferas (Municipal, Estadual e Federal), por meio da rede mundial de 

computadores – Internet. Em 2006, para regularizar e orientar sobre o conteúdo 

disponibilizado pelo Governo na Internet, referente à divulgação de informações sobre a 

execução orçamentária e financeira das entidades da administração direta e indireta, instituiu-

se a Portaria Interministerial PI N° 140, de 16/03/2006. Em seu art. 2º, estabelece que todos 

os órgãos e entidades da Administração Pública Federal deverão manter em seus respectivos 

sítios eletrônicos, na rede mundial de computadores, página denominada “Transparência 

Pública”. Ainda, a PI N° 140, orienta que o acesso às páginas de Transparência Pública de 

cada órgão e entidade da Administração Pública Federal, deverá ser efetuado por meio de 

atalho em imagem gráfica, constante na página inicial de seu respectivo sítio. Este processo 

simplifica a procura por informações desta natureza. 

 

 Com relação ao conteúdo informacional da página, a referida Lei estabelece sessões 

específicas com orientações sobre: a execução orçamentária e financeira; licitações; contratos; 

convênios; despesas com passagens e diárias dos órgãos e entidades da Administração Pública 

Federal direta e indireta, além de outros conteúdos que vierem a ser estabelecidos. Além 

disso, a PI N° 140 trata em capítulo próprio (art. 16 a art. 21), sobre a apresentação e a 

linguagem a ser apresentada aos usuários. Orienta-se que as informações deverão ser 

apresentadas de forma simples, com a utilização de recursos de navegação intuitiva a qualquer 

cidadão.  

 

 Para reforçar as orientações da PI N° 140, recentemente, em novembro de 2011, 

instituíram-se a Lei Nº. 12.527, conhecida como Lei de Acesso às Informações Públicas. 

Sujeitam-se ao regime desta Lei todos os órgãos públicos integrantes da administração direta 

dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do 

Ministério Público; bem como as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 

sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios (Art.1°, parágrafo único, 2011). Aplicam-se as 

disposições desta Lei também às entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para 

realização de ações de interesse público, recursos públicos. 

 

 A Lei de Acesso as Informações Públicas surge para ratificar todas as ações de 

transparência e controle social instituídas até então pelo governo, na tentativa de reduzir ações 

ilícitas de seus gestores, propiciando ferramentas de combate à corrupção e fomentando sua 



 

 

aplicabilidade em todo o território nacional. Sob essa perspectiva, o crescimento econômico 

do país contribui para o aumento da demanda por reformas institucionais que efetivamente 

proteja os recursos públicos. O governo, por sua vez, tem respondido a essas demandas com 

ações proativas favoráveis à disseminação de políticas responsáveis e eficazes, mas que ainda 

dependem de mudanças culturais. (SOUZA, REZENDE e HARDT, 2007). 

 

 Por fim, salienta-se que a transparência fiscal beneficia tanto ás instituições públicas 

quanto ou igualmente os cidadãos, ao fornecer-lhes as informações de que necessitam para 

responsabilizar o governo por suas decisões políticas, econômicas e sociais. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 A população é composta por 465 periódicos nacionais classificados no QUALIS-

CAPES pertencentes a área Administração, Ciências Contábeis e Turismo (de acordo com a 

atualização realizada em março de 2012). Para seleção dos artigos, foi definida uma amostra 

de 54 periódicos com qualificação A1, A2, B1, B2 e B3. Esses periódicos analisados foram 

definidos por serem nacionais e terem em seu escopo o interesse em publicações sobre as 

áreas de Administração, Ciências Contábeis e Econômicas. Nestes 54 periódicos foram 

publicados 6.181 artigos, no período de 2007 a 2011, sendo que apenas 42 trabalhos, trataram 

do tema alvo deste estudo. 

  

 A coleta de material para análise deu-se nos sites dos periódicos no período de 2007 a 

2011. A terminologia utilizada para seleção de artigos foi os termos: transparência, controle, 

prestação de contas e accountability, nos campos: título, palavras-chave e resumo. Fez-se 

posteriormente a análise do texto dos artigos selecionados, com o fim de verificar se estavam 

abordando o tema proposto neste estudo.  

 

Para realizar a coleta de dados, foi transcorrido o seguinte caminho: 

a) Identificação dos periódicos com a classificação sugerida no objetivo geral. 

b) Análise no escopo proposto pelos periódicos para identificar aqueles que 

tinham relação com o objetivo proposto no estudo.  

c) Seleção dos periódicos que publicaram artigos, onde nos campos: título, 

palavras-chave e resumo, aparecessem os termos utilizados para busca, utilizando o sistema 

de busca do software Acrobat Reader®. 

d) Realização do download de todos os artigos publicados que apresentavam os 

termos definidos para a busca.  

e) Na sequência, os artigos foram analisados a fim de identificar quais tratavam 

de Transparência em Instituições Públicas, para compor a amostra da pesquisa. 

f) Em uma planilha eletrônica foram coletados o ano, título, palavras-chave, área 

temática, quantidade de autores, nome dos autores, IES, objetivos de pesquisa e a 

classificação Qualis. 

 

4 RESULTADOS 

 

 Os resultados apontam 6.181 artigos publicados entre 2007 e 2011, em 54 periódicos, 

conforme Tabela 1. O maior número se concentrou em 2011. O periódico Revista de 

Administração Pública (Impresso) foi o que mais publicou artigos neste período, com 302 

artigos publicados. Por outro lado, o periódico RACEF - Revista de Adm, Contab Econ da 

FUNDACE foi o que apresentou o menor número de artigos, com apenas 18. Em relação ao 



 

 

número de artigos publicados, apresentados na Tabela 1, nota-se que média de publicações 

1.236 artigos por ano, e o desvio padrão é 79. 

 

Tabela 1: Periódicos coletados e artigos por ano 

Nº  Periódico 
2007 2008 2009 2010 2011  

Art. Art. Art. Art. Art. 
 

1 Administração: Ensino e Pesquisa (RAEP) 25 30 29 24 24 132 

2 Análise (PUCRS. Online) 21 16 16 16 8 77 

3 Base (UNISINOS on line) 20 18 25 24 28 115 

4 BBR. Brazilian Business Review (Edição em português 15 18 18 18 24 93 

5 Cadernos EBAPE.BR (FGV) 53 47 43 44 55 242 

6 Cadernos Gestão Pública e Cidadania 10 10 15 15 15 65 

7 Contabilidade, Gestão e Governança 11 19 18 19 24 91 

8 Contabilidade Vista & Revista 24 24 24 24 18 114 

9 Contexto (UFRGS) 10 9 10 16 16 61 

10 Contextus (Fortaleza) 10 10 15 15 16 66 

11 Economia Aplicada (Impresso) 28 28 28 28 27 139 

12 Economia e Sociedade (UNICAMP. Impresso) 19 27 20 22 24 112 

13 Enfoque: Reflexão Contábil (On line) 15 15 15 18 18 81 

14 Estudos Econômicos (São Paulo. Impresso) 32 32 33 32 31 160 

15 Faces : Revista de Administração (Impresso) 20 26 29 27 34 136 

16 Gestão & Planejamento (Salvador) 14 12 17 20 16 79 

17 Gestão & Regionalidade (on line) 18 23 22 24 23 110 

18 Gestão Pública: Práticas e Desafios 0 0 0 20 12 32 

19 Gestão.Org 26 27 23 24 23 123 

20 Organizações & Sociedade (On line) 45 45 32 34 32 188 

21 Pensar Contábil 23 21 21 16 18 99 

22 Perspectiva Econômica (São Leopoldo. Online) 10 10 10 10 10 50 

23 Perspectivas Contemporâneas 17 15 10 10 8 60 

24 RAC. Revista de Adm. Contemporânea (Impresso) 52 44 40 56 48 240 

25 RACEF - Revista de Adm, Contab Econ da FUNDACE 0 0 0 10 5 15 

26 RAE Eletrônica (Online) 23 17 22 26 27 115 

27 RAI : Revista de Administração e Inovação 25 26 25 40 40 156 

28 RAM. Revista de Administração Mackenzie (On line) 29 72 41 40 43 225 

29 RAUSP-e (São Paulo) 42 26 26 27 28 149 

30 REAd. Revista Eletr. de Administração (Porto Alegre) 39 30 30 30 30 159 

31 RECADM : Revista Eletrônica de Ciência Administrativa 20 16 16 16 19 87 

32 REGE. Revista de Gestão USP 35 35 28 28 37 163 

33 Registro Contábil – RECONT 0 0 0 4 14 18 

34 Revista ADMpg (Online) 0 25 26 33 13 97 

35 Revista Alcance (Online) 22 21 22 28 32 125 

36 Revista Ambiente Contábil 0 0 10 10 15 35 

37 Revista Brasileira de Economia (Impresso) 24 23 23 25 23 118 

38 Revista Brasileira de Finanças (Impresso) 10 15 20 20 23 88 

39 Revista Brasileira de Gestão de Negócios (On line) 21 24 24 24 24 117 

40 Revista Contabilidade & Finanças (Online) 34 26 22 14 16 112 

41 Revista Contemporânea de Contabilidade (UFSC) 16 16 16 16 16 80 

42 Revista de Administração da UFSM 0 28 28 29 27 112 

43 Revista de administração da Unimep 24 21 24 30 24 123 

44 Revista de Administração Pública (Impresso) 59 51 57 58 77 302 

45 Revista de Ciências da Administração (CAD/UFSC) 24 27 30 30 30 141 

46 Revista de Contabilidade e Organizações 8 26 24 24 24 106 

47 Revista de Economia Contemporânea (Impresso) 20 21 21 19 17 98 

48 Revista de Economia e Administração (Impresso) 28 26 24 24 24 126 

49 Revista de Educação e Pesquisa em Contabilidade 15 15 15 15 22 82 

50 Revista de Informação Contábil (UFPE) 15 26 25 21 22 109 

51 Revista de Negócios (Online) 28 27 21 23 22 121 

52 Revista Economia & Gestão 10 18 18 18 17 81 

53 Revista Universo Contábil 20 36 36 36 36 164 



 

 

54 Sociedade, Contabilidade e Gestão (UFRJ) 12 18 17 27 18 92 

  Total 1121 1238 1204 1301 1317 6181 

 

 Com relação à classificação QUALIS CAPES, a Tabela 2 demonstra as quantidades de 

artigos encontrados em cada estrato. 

 

Tabela 2: Quantidade de artigos por qualificação Qualis Capes 

Classificação Qtd % 

A1 0 0,00 

A2 5 11,91 

B1 12 28,57 

B2 12 28,57 

B3 13 30,95 

Total 42 100,00 

 

 Nota-se que a maior quantidade de trabalhos está em publicações de estrato B3, com 

30,95% dos trabalhos, seguido pelos estratos em periódicos B1 e B2 com 28,57%. Observa-se 

porém, que 11,91% das publicações possuem estrato A2, que é considerado de maior impacto, 

em termos de representação científica, o que indica que o tema já vem sendo discutido de uma 

forma mais profunda. Complementando percebe-se, que a média de artigos por estrato 

representa 8 publicações e o desvio padrão é 5.  

 

 Apresenta-se na Tabela 3 a quantidade de autores por artigo publicado. 

 

Tabela 3: Quantidade de autores por artigos 

Quantidade de autores Qtd % 

1 autor 7 16,67 

2 autores 10 23,81 

3 autores 10 23,81 

4 autores 14 33,33 

5 autores 1 2,38 

Total 42 100,00 

 

O maior número de trabalhos encontrados foram àqueles produzidos por quatro 

autores, com 33,33% das publicações, seguido por dois e três autores que compõem 23,81% 

do total cada.  

 

Em relação aos temas específicos abordados no estudo acerca da Transparência nas 

instituições públicas, a Tabela 4, enumera os assuntos mais abordados nos trabalhos 

publicados na amostra estudada: 

 

Tabela 4: Temas abordados 
Temas abordados Quantidade % 

Accountability/Prestação de contas 8 19,05 

Controle interno e externo 10 23,81 

Evidenciação em sites 12 28,57 

Transparência institucional 12 28,57 

Total 42 100% 

 

Na Tabela 4, nota-se que os principais tema presente nos trabalhos publicados 

analisados foram a “Transparência Institucional” e a “Evidenciação em sites”, e também 

destaca-se o tema “Controle interno e externo”. A Tabela indica que o tema central pode ser 



 

 

abordado sob aspectos diferenciados, que em algum momento podem assemelhar-se, mas que 

representa formas de demonstrar a transparência, como é o caso dos temas com percentual 

mais representativo, ou seja, a “Transparência Institucional” e a “Evidenciação em Sites”. 

 

Na tabela 5 são apresentados os autores que mais publicaram sobre o tema, atendendo 

ao estabelecido no objetivo deste estudo. 

 

Tabela 5: Autores que mais publicaram 

Nome  IES Qtd 

Fabiano Maury Raupp  Universidade do Estado de Santa Catarina 3 

José Francisco Ribeiro Filho Universidade Federal de Pernambuco 3 

Valmor Slomski Universidade de São Paulo 3 

Aneide Oliveira Araújo Universidade Federal do Rio Grande do Norte 2 

Fábia Jaiany Viana de Souza Universidade Federal do Rio Grande do Norte 2 

José Antonio Gomes de Pinho Universidade Federal da Bahia 2 

José Dionísio Gomes da Silva Universidade Federal do Rio Grande do Norte 2 

Leonardo Ensslin Universidade Federal de Santa Catarina 2 

Lino Martins da Silva Universidade do Estado do Rio de Janeiro 2 

Maurício Corrêa da Silva Universidade Federal do Rio Grande do Norte 2 

Sandra Rolim Ensslin Universidade Federal de Santa Catarina 2 

 

Na Tabela 5, são apresentados os autores que tiveram maior número de publicações 

sobre o tema proposto. Nota-se uma grande dispersão de autores, pois além dos 11 autores 

apresentados na Tabela 5, mais 93 autores participaram como autores ou co-autores nos 

artigos que compõem a amostra deste estudo, com uma publicação cada. Conforme exposto 

destacaram-se com três trabalhos publicados, os autores Fabiano Maury Raupp, José 

Francisco Ribeiro Filho e Valmor Slomski. 

 

Nas figuras apresentadas na sequência são analisados os objetivos propostos em cada 

estudo, no sentido de identificar os principais focos abordados sobre “Transparência nas 

instituições públicas”. 

 
apresentar e discutir as diferentes abordagens da accountability frente aos diferentes modelos teóricos da 

administração pública 

discutir potenciais e limites da atuação de observatórios sociais voltados à cidadania fiscal na promoção de 

controle social e accountability, partindo da experiência do Observatório Social de Itajaí (OSI) 

evidenciar como as auditorias de natureza operacional do Tribunal de Contas da União têm contribuído no 

processo de accountability das entidades auditadas 

discutir o papel que a institucionalização de sistemas de avaliação de programas e políticas públicas podem 

desempenhar na criação ou aperfeiçoamento de mecanismos de accountability na gestão pública 

discorrer sobre a demonstração do resultado econômico e sistemas de custeamento como instrumentos de 

evidenciação do cumprimento do princípio constitucional da eficiência, produção de governança e accountability 

no setor público  

focar a utilidade das informações contábeis como ferramenta de auxílio ao exercício das atribuições de 

planejamento, gestão e controle, inerentes aos Conselhos de Saúde 

comparar a utilização do custeio por absorção com a do custeio baseado em atividades na gestão de custos do  

legislativo municipal como instrumento de prestação de contas. 

analisar se os municípios brasileiros encaminharam os dados de suas contas, no ano de 2008, no prazo 

determinado pelo Art. 51 da LRF  

Figura 2. Objetivos de pesquisa tema Accountability/Prestação de contas 

  

Nos artigos relacionados ao tema Accountability/Prestação de contas nota-se a 

predominância do termo accountability como um instrumento de transparência para sociedade 



 

 

e a utilização do termo prestação de contas como uma formalidade legal. Analisando o foco 

de cada estudo, percebe-se a forte ligação entre accountability e gestão pública, visto a 

intenção dos autores em analisar o nível de accountability na gestão pública. 

  
investigar se as funções desempenhadas pelas instituições brasileiras de controladoria pública diferem das 

funções definidas pela literatura 

abordar, de forma crítica-analítica, a interação entre o controle interno e os controles externo e social, no 

contexto das entidades da administração pública federal, estadual e municipal, sob a ótica de um balanceamento 

e integração dos níveis de controle 

descrever o processo de aquisição de conhecimentos externos mediante visitas técnicas e sua contribuição para a 

institucionalização de práticas de controle externo no Tribunal de Contas da União 

simular o impacto das ações dos tribunais de contas estaduais na qualidade da gestão pública 

mostrar a potencialidade do uso dos Relatórios de Auditoria Municipal, realizados pela Controladoria Geral da 

União (CGU) – mediante a aplicação da Análise Estruturada de Textos – para diagnósticos do processo de 

implementação de programas públicos federais 

identificar qual o sistema organizacional adotado por instituições responsáveis pelo controle financeiro-

orçamentário governamental (controladoria ou tribunal de contas) em dezoito países 

abordar o tema do controle externo da gestão pública, e seu objetivo é analisar a natureza dos apontamentos do 

TCE/RS referentes ao exercício de 2004, frente aos Executivos Municipais do Rio Grande do Sul 

analisar qualitativamente as ressalvas nas contas aprovadas pelo TCE-PE, e o que de fato elas representam: se 

entropia do sistema de controle, irresponsabilidade operacional ou falta de autonomia do gestor em liquidar 

pendências administrativas apontadas pelo TCE-PE, nos anos de 2000 a 2005, nos municípios da região 

metropolitana do Recife 

demonstrar como a Transparência das Contas Públicas (TCP) pode inibir a prática da corrupção na gestão 

pública através da influência do controle social 

verificar se as normas legais no que tange a administração pública estão sendo cumpridas nos Municípios do 

Estado do Paraná, mais especificamente no que concerne a implantação e desenvolvimento do controle interno 

Figura 3. Objetivos de pesquisa tema Controle Interno e Externo 
  

O tema controle está diretamente relacionado com transparência, por conseqüência 

estudos relacionados a controle tornam-se relevante para esta pesquisa. Analisando os 

objetivos traçados nos artigos relacionados a controle, percebe-se a ênfase ao controle 

externo, o que pode indicar um interesse maior neste ponto do que no controle interno. Entre 

os dez artigos selecionados apenas dois tratam especificamente de controle interno, outros 

dois abordando controle interno e externo, enquanto a maioria foca o controle externo. 

  

 Em relação ao controle externo percebe-se o interesse em estudos relacionados a 

atuação dos tribunais de contas trazendo uma importante ligação entre tribunais e 

transparência, apenas um artigo trata diretamente do controle social, ou seja, sob o aspecto do 

interesse da sociedade de forma mais direta. Os artigos que tratam de controle interno e 

controle externo no mesmo trabalho, tem um foco essencialmente teórico, procurando analisar 

a literatura e a integração entre essas duas formas de controle. Os artigos sobre controle 

interno relacionando-se aos relatórios internos de auditoria e as normas de implantação dos 

órgãos de controle interno.  

      
propor um modelo de classificação de sites municipais em 6 (seis) níveis ou estágios de virtualização, através 

dos quais os municípios evoluem providenciando uma adequada definição da estrutura de dados, de 

relacionamentos e de serviços, contemplando aspectos de conteúdo, design, interação e transação. 

analisar a necessidade de padronizar e também de flexibilizar a forma de evidenciar informações financeiras na 

Internet com o objetivo de prover maior transparência, qualidade, tempestividade e redução dos custos 

investigar as condições de construção da accountability em portais eletrônicos de câmaras municipais 

verificar o nível de transparência fiscal eletrônica nos sites dos maiores municípios do Estado do Rio de Janeiro, 

bem como os fatores que, possivelmente, influenciam a transparência eletrônica da gestão fiscal 

apresentar os resultados de uma pesquisa que visou avaliar se os municípios mineiros utilizam a internet, 

reconhecidamente um dos principais meios de comunicação  existentes, para evidenciar as informações 



 

 

solicitadas pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

investigar portais de governos estaduais no Brasil, para detectar os movimentos do governo eletrônico que 

pretendem aprofundar a democracia por meio de processos digitais. 

verificar a evolução da acessibilidade ao longo dos anos e como foi o impacto dessa legislação, este artigo 

analisa a acessibilidade dos sítios dos governos estaduais brasileiros por meio de amostras coletadas entre 1996 e 

2007 

analisar os níveis de transparência fiscal eletrônica observados nos sites dos Poderes/Órgãos dos estados e do 

Distrito Federal do Brasil e a sua associação com os seus respectivos indicadores econômico-sociais 

avaliar as possibilidades de controle social proporcionadas pela divulgação, por meio da internet, das 

informações geradas pela Contabilidade Governamental e tratadas pelos sistemas de informações do governo 

federal brasileiro no planejamento, execução e controle orçamentário e financeiro 

analisar o nível de transparência dos sítios eletrônicos dos cinco municípios catarinenses mais populosos, a fim 

de perquirir se tais municípios estão atendendo satisfatoriamente as obrigações da Lei de Responsabilidade 

Fiscal 

identificar os relatórios publicados pelas Câmaras Municipais da Grande Florianópolis/SC, em seus portais 

eletrônicos, que possam indicar prestação de contas dos gastos incorridos 

analisar se todas as capitais brasileiras estão evidenciando suas contas públicas, na Internet, em conformidade 

com o estabelecido na Lei n° 9.755/98 e no Art. 48 da LRF 

Figura 4. Descrição dos objetivos de pesquisa dos artigos do tema Evidenciação em sites 
 

 A Figura 4 mostra que os artigos relacionados ao tema “evidenciação em sites” tem 

como principal objetivo descrever como as instituições públicas estão divulgando as suas 

informações, assim a maioria dos trabalhos trata da forma de apresentação das informações 

nos sites eletrônicos. Entre os artigos selecionados, nota-se que apenas um trata da 

evidenciação no âmbito federal, enquanto três focam os governos estaduais e oito os governos 

municipais, evidenciando o interesse em estudos relacionados à transparência nos municípios. 

  

 Quando trata-se de “evidenciação em sites”, percebe-se diversas abordagens, que 

relacionam-se a modelo de classificação das informações, padrão de evidenciação, forma de 

construção dos sites, transparência fiscal, aprofundamento da democracia, acessibilidade dos 

sites, controle social e forma de prestação de contas. Neste contexto, nota-se que a utilização 

dos sites pode ter diversos objetivos, por isso gera estudos que abordam uma variedade de 

pontos como pode ser percebido na Figura 5.  

 
avaliar se as práticas exercidas pela Controladoria Geral do Município pesquisado se assemelham às 

funções de controladoria usualmente encontradas na literatura. 

explorar a interface entre dois campos disciplinares – Contabilidade Pública e Contabilidade Financeira – ao 

tratar da questão da transparência das Demonstrações Financeiras (DFs) publicadas por uma Instituição Pública 

de Ensino Superior (IPES) brasileira, por meio da construção de um modelo para avaliar o grau de transparência 

das informações nas DFs publicadas por esta instituição 

caracterizar a obrigatoriedade e a abrangência dos princípios da publicidade e da transparência na administração 

pública brasileira, com enfoque na divulgação das contas públicas 

verificar o nível de Disclosure do Orçamento Público Federal Brasileiro comparado com os resultados da 

pesquisa das Práticas e Procedimentos de Orçamento, feito pela OECD/World Bank 

verificar se existe relação entre o Índice de Abertura Orçamentária (IAO), o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH), o Produto Interno Bruto (PIB) e o International Public Sector Accounting Standars (IPSAS) 

analisar as variáveis econômico-financeiras associadas às licitações públicas, na modalidade de concorrência, 

realizadas pelo governo do Estado de Santa Catarina e como as empresas licitantes comprovam a sua saúde 

financeira 

analisar os efeitos da transparência do Banco Central do Brasil sobre o mercado financeiro brasileiro 

analisar a influência da autoridade monetária e da política monetária sobre a dinâmica comportamental dos 

bancos 

discutir uma proposta de Balanço Social para o setor público municipal, como ferramenta de transparência de 

suas ações 

estimar o impacto da transparência na imagem institucional do Banco Central do Brasil 

propor uma metodologia de análise da relação entre a transparência dos procedimentos de licitação utilizados 



 

 

pelas administrações municipais e as irregularidades apontadas nestes municípios nos relatórios da Controladoria 

Geral da União (CGU). 

avaliar se os cidadãos – principais destinatários da informação produzida pela contabilidade governamental – 

compreendem as informações divulgadas nos demonstrativos divulgados pelas entidades públicas 

Figura 5. Descrição dos objetivos de pesquisa dos artigos do tema Transparência 

Institucional 

  

O tema “Transparência Institucional” é mais abrangente, assim identificasse diversos 

estudos que tem como foco a Transparência nas instituições públicas. Apesar da diversidade 

de assuntos, notou-se que três temas tiveram duas abordagens cada em relação a questão da 

transparência, que são: as demonstrações contábeis públicas, o processo de licitação e a 

atuação do Banco Central do Brasil. 

 

 A descrição dos objetivos dos artigos apresentados na Figura 5, também, destacaram 

temas como: práticas de controladoria, divulgação de contas, discloure do orçamento, relação 

entre indicadores, comportamento dos bancos e utilização do Balanço Social, todos esses 

assuntos focando a sua relação com a Transparência nas instituições públicas. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 O tema transparência nas instituições públicas vêm sendo abordado constantemente na 

mídia e por conseqüência são desenvolvidos estudos científicos sobre esse tema, que desperta 

um forte interesse na sociedade. Neste sentido, a presente pesquisa buscou evidenciar a 

produção científica acerca da transparência em instituições públicas nos periódicos da área 

Administração, Ciências Contábeis e Turismo da CAPES, considerando a atualização de 

2012, com estrato QUALIS CAPES A1, A2, B1, B2 e B3, nos anos de 2007 a 2011. Para isto, 

de um universo de 6.181 trabalhos, foram selecionados os 42 artigos que tratavam do tema 

alvo desta pesquisa. 

 

 Com a finalidade de caracterizar a produção científica por meio da quantidade de 

artigos por ano, por qualificação QUALIS CAPES, número de autores por artigos e trabalhos 

por temas abordados, observou-se que a concentração de publicações ocorreu nos periódicos 

com estrato B3, com 30,95% dos artigos selecionados para amostra. Os trabalhos com 4 

autores foram maioria e os temas abordados em maior quantidade foram “Evidenciação em 

Sites” e “Transparência Institucional”. Quanto aos autores, foi apontado que os que mais 

publicaram foram Fabiano Maury Raupp, José Francisco Ribeiro Filho e Valmor Slomski, 

sendo cada um com três publicações. Em relação aos objetivos de pesquisa propostos destaca-

se os trabalhos relacionados a evidenciação em sites, que focaram as três esferas de governo, 

no sentido de procurar analisar como estas instituições estão gerando as informações que são 

evidenciadas em seus portais. Também, deve-se destacar o tema transparência institucional, 

pois apresenta as diversas formas como os pesquisadores estão abordando a transparência, que 

envolve demonstrações contábeis, processo de licitação, divulgação de contas, discloure de 

orçamento, entre outros assuntos pertinentes a transparência. 

 

 Por fim, tem-se nos estudos acerca da transparência nas instituições públicas um rol de 

opções de estudo que estão sendo desenvolvidos, mas percebe-se que ainda existem vários 

temas a serem detalhados, principalmente no sentido da relação entre a 

Accountability/Prestação de contas e as questões relacionadas a transparência, cabendo ao 

pesquisador explorar e desenvolver futuras pesquisas a fim de contribuir para ampliar o 

conhecimento sobre transparência nas instituições públicas. 
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